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TCE exige prova escrita em processo simplificado

Em Representação apresentada a este Tribunal pelo Ministério Público Especial de Contas, por maioria, o Plenário entendeu ser 
irregular, por ferir os princípios da moralidade, da impessoalidade e da isonomia, a não aplicação de prova escrita de 
conhecimento em processo seletivo simplificado que objetivou contratações temporárias. Por esse motivo, foram rejeitadas as 
razões de justificativas apresentadas pela subsecretária de Gestão de Pessoas da prefeitura de Vitória no exercício de 2013, Dóris 
Coelho Moreira da Fraga, que cometeu tal ilegalidade nos editais de 15 e 16/2013, destinados à contratação temporária, com fins 
de formação de cadastro de reserva, para os cargos de Engenheiro Civil, Arquiteto e Auxiliar de Laboratório.

Ante o risco de dano inverso, foi determinado que a gestora não prorrogue os contratos por prazo determinado provenientes do 
processo seletivo viciado e que, em futuras contratações, o procedimento contenha, nesta ordem, provas de conhecimentos, 
conforme a natureza do cargo, seguida de análise de títulos dos candidatos.

O Plenário determinou que no edital constem os conteúdos programáticos aos quais os candidatos serão submetidos à avaliação; 
constem os critérios isonômicos e objetivos de análise dos títulos dos candidatos; e que após a publicação do edital seja dada 
publicidade quanto aos membros integrantes da banca examinadora. Assim votaram, pela irregularidade do procedimento mas 
sem a aplicação de multa, os conselheiros José Antônio Pimentel, relator, Carlos Ranna, Rodrigo Chamoun e Sérgio Borges. 
Restaram vencidos o conselheiro Domingos Taufner e o conselheiro em substituição Marco Antônio da Silva, que votaram pela 
improcedência da representação, entendendo que, embora sempre possível, a exigência de prova escrita não pode ser 
considerada obrigatória por falta de norma específica, além de poder se assemelhar à complexidade típica de um concurso público.

No mesmo processo, o Tribunal reconheceu a impossibilidade de o Dr. Eron Heringer da Silva, procurador do Município de Vitória, 
salvaguardar interesse pessoal do gestor público e o impedimento legal para exercer a advocacia privada perante o TCE‐ES.

Regular com ressalva PCA da Sesa 2007
(Processo 6019/2015)

Cautelar suspende concorrência da Cesan 

Cautelar suspende pregão na Câmara
de Anchieta

Regular com ressalva PCA 2013 da PGE

(Processo 11147/2015)

(Processo 2597/2014)

A Companhia Espírito Santense de Saneamento (Cesan) 

deverá suspender, por decisão cautelar proferida pelo 

Tribunal de Contas do Estado, o edital da Concorrência 

11/2015, que tem por objetivo a contratação de empresa 

para execução dos serviços relativos à operação e 

manutenção dos sistemas de abastecimento de água e 

de tratamento de esgoto sanitário nos municípios do 

interior onde a CESAN atua como concessionária, 

dividido em dois lotes. Como razões de decidir, o 

colegiado entendeu haver vedação à participação de 

consórcio e exigências restritivas que frustram o caráter 

competitivo do certame. A relatoria é do conselheiro 

Sérgio Borges.
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Revisão
Secretaria Geral das Sessões

Projeto Gráfico, Editoração e Texto
Assessoria de Comunicação

(Processo 1517/2005)

(Processo 1660/2011)

(Processo 8704/2015)

Devido à ausência de verificação dos preços com os valores 
praticados no mercado em procedimento de adesão à ata 
de registro de preço para contratação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva em escolas municipais, 
o prefeito de Marataízes no exercício de 2014, Robertino 
Batista da Silva, bem como a secretária municipal de 
Educação à época, Maria da Penha Silva Louback, foram 
sancionados ao pagamento de multa de R$ 4 mil e R$ 3 mil, 
respectivamente. A relatoria do processo, oriundo de 
representação de vereador, é do conselheiro Carlos Ranna.

O Plenário deliberou pela manutenção da medida cautelar 

que determinou a suspensão do contrato da prefeitura de 

Aracruz com a empresa CMS Consultoria e Assessoria bem 

como do pagamento de gratificações aos fiscais tributários 

municipais. O processo seguirá agora para a área técnica, 

para a elaboração de Instrução Técnica Conclusiva no prazo 

de 30 dias. O Plenário seguiu voto‐vista do conselheiro 

Carlos Ranna. O relator, conselheiro substituto Marco 

Antônio da Silva, foi parcialmente vencido, pois votou pela 

revogação da cautelar, concedida em 2012. 

Cautelar suspende licitação de
Presidente Kennedy

Ressarcimento de R$ 3,2 milhões

PMVV deverá disponibilizar dados de 
pagamento no portal 

Sesa deverá reduzir em R$ 1 milhão
repasse para associação 

Ex‐secretária de Vila Velha deverá
devolver 243 mil VRTE

Julgada PCA 2010 da Câmara de Jaguaré 

(Processo 6756/2015)

(Processo 2571/2009)

(Processo 4356/2013)

Por decisão cautelar do Tribunal de Contas, a prefeitura de 
Presidente Kennedy está impedida de dar prosseguimento 
ao Edital de Concorrência Pública nº 08/2015, cujo objeto é 
a construção de um loteamento de interesse social, 
contendo 60 unidades habitacionais unifamiliares na 
localidade de Santo Eduardo.

O relator, conselheiro substituto Marco Antônio da Silva, 
considerou a existência de cláusulas editalícias que 
restringiriam a competição, a saber: visita técnica ao local 
das obras e divergência no edital para o prazo máximo de 
execução e de conclusão das obras ou serviços. O preço 
total previsto para o contrato é de R$ 9.869.615,56. A 
prefeitura deverá dar publicidade à suspensão, 
comprovando‐a, em 05 dias.

Ex‐gestores da Companhia de Melhoramentos e 
Desenvolvimento Urbano de Guarapari (Codeg), no exercício 
de 2008, tiveram as contas julgadas irregulares e foram 
condenados ao ressarcimento total de R$ 3.277.796,39. 

A área técnica da Corte identificou inúmeras irregularidades 
que causaram dano injustificado ao erário e culminaram na 
decisão do relator, conselheiro substituto Marco Antônio 
da Silva, conforme segue: contratação por ato de 
liberalidade; pagamento indevido de obras não realizadas; 
recolhimento de obrigações legais em atraso, incorrendo 
em multa; cessão de pessoal indevida; e pagamento 
indevido a diretor a título de décimo terceiro salário. 

Os responsáveis condenados ao ressarcimento são os ex‐
diretores: Fausto Antônio Possato Almeida, diretor‐
presidente; Luiz José Alledi de Carvalho, diretor‐presidente 
e diretor‐técnico; Ademir Ferreira da Cruz, diretor‐
presidente; João Manoel Azeredo, diretor‐financeiro; Alsir 
Monteiro da Costa, diretor‐financeiro; Eduardo José 
Ribeiro, diretor‐administrativo; Severino de Oliveira 
Rezende, diretor de Iluminação Pública e Lucas Simas 
Mattos, diretor de Iluminação Pública. Acolhendo sugestão 
do conselheiro Carlos Ranna, a Câmara deixou de instaurar 
Tomada de Contas Especial. Absteve‐se de votar, por 
suspeição, o conselheiro Rodrigo Chamoun.

A secretaria estadual de Saúde deverá descontar R$ 
1.073.149,52 nos futuros repasses a serem realizados à 
Associação Congregação de Santa Catarina, gestora do 
Hospital Estadual Dr. Jayme Santos Neves, por conta do não 
cumprimento de metas relativas a serviços de “Hospital‐Dia” e 
exames de arteriografia contratados e não efetivamente 
implantados pela contratada. A associação desempenha a 
atividade por meio do Contrato de Gestão nº 331/2011, firmado 
pelo Governo do Estado. 

A equipe técnica que atuou no caso indicou ainda a retenção de 
mais R$ 15.341.529,74 nos futuros repasses, porém, o relator, 
conselheiro Rodrigo Chamoun, entendeu que a alteração no 
perfil dos atendimentos, como o aumento dos casos de alta 
complexidade e queda nos de média complexidade, gerou um 
indicador não condizente  já que tal apontamento leva em 
consideração o número de saídas de internação. 

“Neste sentido, afasto a glosa indicada na peça conclusiva, por 
entender que, apesar da distorção no indicador da meta 
pactuada, o parceiro privado ofereceu toda a estrutura 
necessária para o atendimento à população, não merecendo 
arcar com o prejuízo nos futuros repasses devidos àquela 
instituição, ressaltando, inclusive, que tal procedimento 
inviabilizaria a gestão dos serviços de saúde prestados por 
aquele hospital, acarretando possível prejuízo à população 
usuária do sistema.”

O relator, no que também foi acompanhado pelo Plenário, 
acolheu as razões de justificativas apresentadas pelo então 
secretário de Saúde, José Tadeu Marino, afastando outros 
apontes.

O prefeito de Vila Velha, Rodney Miranda, receberá 
determinação do Tribunal  para que, no prazo de 30 dias, 
elabore e publique no site do município ato normativo 
regulando “critério uniforme e objetivo para a liquidação de 
despesas e pagamentos de obrigações”, na forma indicada 
pela Área Técnica. No mesmo período, deverá elaborar, 
publicar  e manter atualizada lista da ordem cronológica de 
pagamento das Secretarias Municipais da Prefeitura, em 
obediência ao artigo 5º da Lei 8.666/93. A decisão se deu após 
descumprimentos de decisões relatadas pelo conselheiro 
Carlos Ranna. Em razão do não atendimento de tais decisões, o 
prefeito e o secretário de Obras, Paulo Maurício Ferrari, foram 
multados individualmente em R$ 3 mil, estando sujeitos a 
novas sanções em caso de novos descumprimentos.

As determinações são oriundas de representação, com 
pedido de cautelar, do Sindicato das Empresas de Construção 
Pesada do Estado do Espírito Santo (Sindicopes), que aponta 
irregularidades no pagamento de obrigações decorrentes de 
obras e serviços executados por empresas filiadas ao 
sindicato e no reajustamento legal de contratos.  

O Núcleo de Cautelares da Corte, em agosto de 2015, opinou 
pela não apreciação da medida naquele momento em razão 
da necessidade de oitiva dos responsáveis e análise de 
documentação que seria encaminhada. Assim, foram os 
gestores notificados para que juntassem aos autos a lista 
contendo a ordem cronológica de exigibilidade dos créditos 
de sua responsabilidade, correspondente aos períodos de 
2009 a 2015, bem como quaisquer outros documentos e/ou 
justificativas que entendessem pertinentes. A notificação, 
porém, não foi atendida. Foram expedidas outras duas 
decisões monocráticas no mesmo sentido, também não 
respeitadas, culminando na multa citada acima.

Devido à prática de ato ilegal, que causou dano injustificado 
aos cofres públicos, a secretária municipal de Saúde de Vila 
Velha no exercício de 2003, Márcia Cruz Pereira Andriolo, foi 
condenada pelo Tribunal de Contas a ressarcir ao erário o 
valor correspondente a 243.934,94 VRTE. 

O colegiado, acompanhando o voto do relator, conselheiro 
Carlos Ranna, manteve irregularidade quanto ao pagamento 
de despesas a título de contribuição previdenciária patronal 
em desacordo com o plano de trabalho do Convênio 02/2003  
esta responsável pelo aponte de devolução de 141.070,05 
VRTE. Também foram mantidos os seguintes apontes: 
pagamento de despesas em desacordo com o Plano de 
Trabalho; e realização de despesas com taxas bancárias, 
multas, juros e correção monetária referentes a pagamentos 
ou recolhimentos fora dos prazos, no Convênio 02/2003.

Nos termos do voto do relator, conselheiro José Antônio 
Pimentel, a 2ª Câmara decidiu pela regularidade das contas do 
presidente da Câmara Municipal de Jaguaré no período de 
01/01/10 a 15/04/10 e 01/07/10 a 31/12/10, Luiz Cláudio de Freitas 
e, divergindo parcialmente da área técnica e MPEC, pela 
regularidade com ressalva das contas do presidente da 
Câmara no período de 16/04/10 a 30/06/10, Ailton José 
Brandão. 

O relator acatou as razões de justificativas apresentadas e 
afastou as irregularidades, considerando‐as “de natureza 
formal”, quais sejam: definição imprecisa do objeto, ausência 
de designação formal de fiscal do contrato e ausência de 
designação formal de fiscal. Também foi afastada a 
irregularidade quanto à liquidação irregular com pagamento 
e recebimento indevido de despesa, tendo em vista que os 
documentos acostados aos autos demonstram a liquidação 
regular da despesa.

O voto do relator também foi divergente quanto aos atos 
praticados pelo procurador jurídico da Câmara Municipal de 
Jaguaré, no exercício de 2010, Roger Gozzer Cimadon. Os 
posicionamentos técnico e ministerial foram pela 
irregularidade dos atos praticados pelo gestor. Da mesma 
forma, o relator afastou sua responsabilização quanto ao 
item “definição imprecisa de objeto”.  

(Processo 7/2008)
Linhares deverá restituir 255 mil VRTE ao Fundeb

Foi determinado ao Município de Linhares a restituição de 255.399,45 VRTE ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), pela utilização indevida de recursos para financiar 
despesas cuja motivação não se correlacionou à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. O Plenário, como ocorreu em 
casos semelhantes, decidiu pela notificação dos representantes do município para que providenciem a restituição à conta do 
FUNDEB até o final do exercício seguinte, de modo a propiciar a adequação do orçamento municipal, sob pena de multa em caso 
de descumprimento.

O Plenário, acompanhando os pareceres técnico e ministerial, constatou que o ex‐prefeito José Carlos Elias e a ex‐secretária de 
Educação Maria de Lourdes Franco Alves, cometeram as seguintes irregularidades: contratação de professores não aprovados 
em processo seletivo; desvio de função de professores da rede pública municipal de Linhares, lotados em curso de ensino 
superior à distância pagos com recursos do Fundeb; professores pagos com recursos do ensino fundamental atuando no projeto 
pré‐vestibular “Universidade Para Todos”; remuneração paga indevidamente com recursos da educação básica (servidores 
lotados no CREAD/UAB, professores do CEFETES e assessores técnicos‐parlamentares remunerados com recursos do Fundeb). 
São partes da irregularidade “remuneração indevida”.

(Processo 9111/2013)

Conselheiro Sergio Aboudib esclarece:

Cautelar determina que Iopes retenha garantia para assegurar eventual deno ao erário

Na sessão plenária de terça‐feira (dia 21/07), o conselheiro Sérgio Aboudib prestou esclarecimento acerca de nota publicada pelo 

Jornal  A Tribuna, na edição de sexta feira (dia 17/07), segundo a qual, em seu voto relativo às contas do governo, o conselheiro 

teria dito que “a existência de R$ 295 milhões de despesas realizadas não acarretaria prejuízo. Mas há necessidade de 

apuração”.

“Não afirmei nem que exista o valor, nem que não acarretaria prejuízo”, registra o conselheiro em seu esclarecimento, 

afirmando que seu voto, distribuído por escrito, “é absolutamente claro”. 

O conselheiro explicou que, por intervenção da assessoria de imprensa do Tribunal, o jornal do dia seguinte (18/07) publicou uma 

nota esclarecendo que o conselheiro destacou, em seu voto, que a possível existência de R$ 295 milhões de despesas realizadas 

sem empenho não acarretaria prejuízo na análise das contas.

O teor desta segunda nota, explicou o conselheiro, “está mais próximo da verdade, embora a minha afirmação foi considerar o 

conceito como relativo”. 

Em razão disso, requereu à Presidência que este seu esclarecimento conste do informativo “Na Sessão”.

O Instituto de Obras Públicas do Espírito Santo (Iopes) deverá reter garantia (pagamento) suficiente para cobrir eventual dano 
ao erário em razão do resultado de apuração do Tribunal de Contas em processo que audita contratação por meio de dispensa, 
celebrações de aditivos e atos praticados durante a execução de obras  pontos recorrentes em diversas outras fiscalizações já 
empreendidas pela equipe de engenheiros da Corte. 

A medida tem caráter cautelar e foi solicitada pela equipe técnica após auditoria, devido à identificação de três supostas 
irregularidades: pagamento a maior do serviço de pavimentação, visto que foi executado com material diverso ao contratado; 
pagamento a maior devido à execução de tapume da obra diferente do contratado; e método de pagamentos sem previsão 
editalícia e/ou contratual capaz de gerar pagamentos antecipados. Os autos foram convertidos em Tomada de Contas Especial e 
os responsáveis citados para, em 30 dias, apresentar defesa quanto aos itens descritos. A relatoria é do conselheiro Sérgio 
Borges. Os contratos analisados são os seguintes: execução de serviços de conclusão da nova sede da Secretaria do Estado da 
Fazenda e execução de obras de ampliação e modernização do terminal urbano de Itacibá, Cariacica.

(Processo 2767/2008)

Foi julgada regular com ressalva a 
Prestação de Contas Anual da 
Câmara Municipal de Ibitirama 
relativa ao exercício de 2013, sob a 
responsabilidade de José Tavares de 
Moura. O relator, conselheiro‐
substituto Marco Antônio da Silva, 
acompanhou em parte a área 
técnica e o Parquet de Contas, 
mantendo a irregularidade referente 
aos gastos com a folha de 
pagamento acima do limite 
constitucional. A área técnica 
indicou que a despesa com pessoal 
do Poder Legislativo resultou em 
70,24% do total do duodécimo 
recebidos pela Câmara Municipal, 
excedendo o limite Constitucional 
em 0,24%. 

O relator, no entanto, entendeu que 
a irregularidade não se presta a 
macular as contas do agente 
responsável em face da incidência 
dos princípios da insignificância e da 
razoabilidade, da não reincidência 
por parte do gestor, bem como do 
formalismo moderado, devendo ser 
expedida determinação a fim de 
serem corrigidas tais 
inconsistências. 

O voto foi seguido pelo conselheiro 
Carlos Ranna, restando vencido o 
conselheiro Rodrigo Chamoun, que 
acompanhou integralmente a área 
técnica e o MPC, votando pela 
irregularidade, com aplicação de 
multa mínima.

Foi julgada regular a prestação de 

contas anual da Assembleia Legislativa 

relativa ao exercício financeiro de 2014, 

sob a responsabilidade de Theodorico 

de Assis Ferraço, presidente; Solange 

Siqueira Lube, 1ª secretária; e Roberto 

Carlos Teles Braga, 2º secretário.  

O Plenário seguiu voto do relator, 

conselheiro Carlos Ranna, que também 

expediu duas recomendações: realizar 

estudo atuarial com vistas a mensurar 

a provisão de longo prazo relativa à 

obrigação para pagamento dos 

benefícios, direitos e vantagens dos 

associados, beneficiários e 

pensionistas do Instituto de 

Previdência dos Deputados Estaduais, 

encargos esses transferidos à 

Assembleia Legislativa com a extinção 

desse Instituto; e proceder aos 

registros dessa provisão nos próximos 

balanços patrimoniais, tendo em vista 

o princípio da competência e demais 

normas de contabilidade aplicadas ao 

setor público.

Princípio da insignificância em 
gasto com pessoal

Regular PCA 2014 da Assembleia

(Processo 2554/2014)

(Processo 4961/2015)

Taxa de inscrição em concurso

Arquivada denúncia 

O valor proveniente da taxa de 

inscrição em concurso público 

promovido pelo Poder Legislativo 

deve ser recolhido à conta única do 

Tesouro do Município, por constituir 

receita pública pertencente ao ente 

federativo, não podendo ser 

depositado em conta corrente 

exclusiva aberta pela Câmara ou 

diretamente na conta da empresa 

contratada para realizar o certame. 

Essa é a resposta à consulta 

formulada pelo presidente da 

Câmara de Castelo, José Dorigo.

Também foi esclarecido que, não 

constituindo a Câmara Municipal 

ente arrecadador, o pagamento de 

eventual contratado pelo Legislativo 

para realizar concurso não poderá 

ser realizado com o valor das taxas 

de inscrição do certame diretamente 

pelo órgão, devendo ser efetuado 

com os recursos repassados ao ente 

pelo Poder Executivo, em 

duodécimos. 

Por fim, o Plenário, seguindo 

integralmente a Orientação Técnica 

de Consulta, respondeu que, embora 

possível, não se vislumbra nenhuma 

vantajosidade na celebração de 

contrato de risco pelo Poder 

Legislativo tendo por base o valor 

arrecadado com as taxas de 

inscrição, uma vez que a Câmara não 

deterá a disponibilidade sobre tais 

recursos, que deverão ser 

depositados na conta única do 

Tesouro Municipal.

Denúncia relativa à contratação de 

obras por parte da Prefeitura de São 

Mateus datada de 2003 foi 

arquivada sem reabertura de 

instrução processual. Em voto em 

que registrou que seu entendimento 

será parâmetro para outros casos de 

responsabilização, o relator, 

conselheiro Rodrigo Chamoun, 

explicou não vislumbrar nas 

irregularidades apontadas, segundo 

critérios de relevância, risco e 

materialidade, justificativas 

suficientes para refazer a instrução 

processual, de forma 

individualizada. Por maioria, foi 

ainda decretada a prescrição da 

pretensão punitiva da Corte. Restou 

vencido o conselheiro Carlos Ranna, 

que votou pela prescrição, 

ressarcimento e julgamento pela 

irregularidade.

(Processo 3178/2015)

(Processo 1728/2003)

(Processo 7068/2014)

Presidente de Câmara notificado
para ressarcir o erário

Denúncia aponta irregularidades
na aplicação de recursos

Alerta para o governo

(Processo 8043/2010) (Processo 6930/2008)

(Processo 13421/2015)

Foram rejeitadas as alegações de defesa do 
presidente da Câmara Municipal de 
Jerônimo Monteiro, exercício de 2009, 
Celso Zucoloto, que será notificado para 
que faça a devolução aos cofres públicos 
de 1.340,1141 VRTE, recebidos 
indevidamente. O valor corresponde a 
recebimento a maior de subsídio de janeiro 
a dezembro de 2009. O relator, conselheiro 
Sérgio Borges, divergiu parcialmente da 
área técnica e do MPC quanto à 
responsabilidade integral do gestor pelo 
ressarcimento dos valores pagos aos 
demais edis. “Imputar somente ao 
presidente da Câmara à época o valor 
integral do dano verificado, deixando para 
o mesmo a única e exclusiva 
responsabilidade de devolver aos cofres 
públicos o montante correspondente a 
12.061,02 VRTE´s fere frontalmente os 
princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. Cada vereador 
beneficiado com o recebimento do 
subsídio a maior deverá devolver ao erário 
a parte que lhe coube, já que o valor total 
apurado pela área técnica não foi recebido 
apenas pelo presidente da Câmara, mas 
sim, mensalmente, por cada edil”.

O ex‐presidente, sob pena de julgamento 
pela irregularidade das contas e 
condenação em multa pecuniária, deverá 
comprovar o recolhimento em 30 dias. 
Ainda conforme voto do relator, decidiu‐se 
pela citação dos demais vereadores para 
que, também no prazo de 30 dias, recolham 
a importância devida ou apresentem 
alegações de defesa, em relação ao 
montante que cada um recebeu.

Foram julgadas irregulares as contas 
do prefeito de Marechal Floriano no 
exercício de 2007, Elias Kiefer, e da 
diretora da Sociedade Pestalozzi à 
época, Silvia Malheiros Guedes 
Alcoforado, tendo em vista o 
cometimento de grave infração à 
norma legal e o cometimento de 
injustificado dano ao erário. Eles 
foram condenados ao ressarcimento 
solidário do valor correspondente a 
8.256,89 VRTE.

Foi dada procedência à denúncia 
protocolada no TCE‐ES que apontou 
indícios de irregularidades quanto à 
aplicação de recursos públicos pela 
Associação Pestalozzi de Marechal 
Floriano. São elas: ausência de 
comprovação da despesa, utilização 
indevida de recurso repassado via 
convênio, ausência de 
responsabilização pelas despesas 
que ultrapassaram o valor mensal 
dos repasses financeiros, realização 
de despesas em data anterior à 
assinatura de novo convênio, 
pagamento indevido de despesa 
bancária e pagamento indevido em 
favor da contadora.

Acompanhando voto do relator, 
Carlos Ranna, a 1ª Câmara decidiu 
ainda, preliminarmente, pela 
conversão do processo em Tomada 
de Contas Especial e pela 
condenação de multa individual 
correspondente a 500 VRTE ao ex‐
prefeito e à ex‐diretora. 

Devido ao não atingimento da Meta 

Bimestral de Arrecadação relativa ao 

5º bimestre, o governo do Estado 

receberá parecer de alerta do 

Tribunal de Contas. A meta para o 

período era de R$ 2.614.517.000,00, 

tendo sido realizado o montante de 

R$ 2.575.889.569,53, ficando, 

portanto, o valor de R$ 38.627.430,00 

abaixo do planejado. 

A Prestação de Contas Anual referente ao exercício de 

2007 da secretaria estadual da Saúde, sob a 

responsabilidade de Anselmo Tozi, foi julgada regular com 

ressalva, por maioria, nos termos do voto‐vista do 

conselheiro Sérgio Aboudib. Restou vencido o 

conselheiro Carlos Ranna, que votou pela irregularidade 

com a aplicação de multa de 1.000 VRTEs, 

responsabilizando o chefe da pasta, por entender que 

havia Portaria limitando o valor de ordenação de 

despesas dos subsecretários.

Foi excluída a responsabilização do então secretário pelos 

atos praticados por seus subordinados em razão da 

delegação de competência. Sobre a possibilidade de 

imputar ao agente a responsabilidade solidária  visto que 

havia Portaria delegando competência para a ordenação 

de despesa , Aboudib defendeu a análise do caso concreto.

“Entendo que para que seja responsabilizado o Secretário 

Estadual pelos atos praticados pelos seus delegatários 

torna‐se necessária a existência de elementos subjetivos ‐ 

dolo ou culpa, vez que não se pode presumir 

responsabilidade automática (...), além disso, ao Secretário 

não cabe rever todos os atos administrativos praticados 

por seus subordinados, o que inviabilizaria a gestão.”

Diante de justificativas do gestor, foram relevadas os 

apontes: realização de despesa sem prévio empenho; 

ausência de termo contratual; não convocação das 

empresas para negociação de preços; ausência de 

assinatura da autoridade competente na Minuta de Edital 

constante dos autos; ausência de aplicação de penalidade 

proporcional aos atos ilegais praticados por empresas 

licitantes; descumprimento de cláusula editalícia  

Contrato de Seguro que não cobriu todo o período do 

contrato; ausência de parecer do Instituto de Tecnologia 

da Informação e Comunicação do Espírito Santo; e 

infringência às normas procedimentais para licitação.

A Câmara de Aracruz está impedida, por decisão 
cautelar do Tribunal de Contas, de dar prosseguimento 
ao Pregão Presencial nº 014/2015, cujo objeto é a 
contratação de empresa para fornecimento de vale 
alimentação em cartão magnético. O relator, 
conselheiro Sergio Aboudib, acompanhou o 
entendimento do Núcleo de Cautelares no sentido de 
que as exigências de apresentação de certificado de 
situação regular perante o Conselho Regional de 
Nutrição e perante o Conselho Regional de 
Administração são restritivas ao certame. 

A Lei nº 8.666/93 prevê a apresentação, a título de 
documentação relativa à qualificação técnica, do 
registro ou inscrição na entidade profissional 
competente. Mas não encontra consonância com a 
referida lei a exigência de certificado de situação 
regular. Os responsáveis serão notificados para 
apresentação de informações no prazo de 10 dias.

Acompanhando opinamento do Ministério Público de 

Contas, o Plenário julgou regular com ressalva a Prestação 

de Contas Anual da Procuradoria Geral do Estado referente 

ao exercício de 2013, sob a responsabilidade de Rodrigo 

Marques de Abreu Júdici. O relator, conselheiro José 

Antônio Pimentel, ainda votou pela expedição de 

determinação ao atual gestor da PGE para que instaure 

procedimento administrativo para apuração de 

responsabilidade quanto à baixa de bens patrimoniais.

Negada validade a lei que concedia nova revisão a subsídio de vereadores
(Processo 2404/2015)

O Plenário negou exequibilidade à Lei municipal de Muniz Freire 2.212/2011, que concedeu segunda revisão geral anual aos 
vereadores do município. Fala‐se numa segunda revisão geral anual porque, num mesmo período de apuração, de março de 2010 
a fevereiro de 2011, duas leis municipais conferiram “revisões gerais anuais” aos parlamentares: a Lei 2.173/2011, que concedeu o 
reajuste de 7%; e a Lei 2.212/2011, que conferiu o reajuste de 5%.

A segunda “revisão” seria um aumento de subsídio fora dos padrões autorizados pela Constituição da República, afrontando o 
princípio da anterioridade. “Em consonância com o mencionado princípio, previsto no art. 29, VI, da CRFB, a remuneração de 
alguns agentes políticos, dentre eles os vereadores, será fixada pelo Poder Legislativo para a legislatura subsequente, 
impedindo, dessa forma, a possibilidade de que tais agentes políticos legislem em causa própria dentro da legislatura em que, 
naquele instante, exercem o seu mandato”, explicou o relator, conselheiro Sérgio Borges, em seu voto. Os autos serão 
encaminhados para julgamento de mérito na 2ª Câmara.

Multa para CPL por habilitação irregular

Afastado ressarcimento a ex‐presidente
da Câmara de Marilândia

(Processo 4230/2014)

(Processo 6916/2011)

O presidente da Comissão Permanente de Licitação da 

prefeitura de Colatina no exercício de 2014, Victor Araújo 

Venturi, além dos membros da CPL, José Aparecido Rosa 

Moreira e Gilvete Machado Loss de Souza, foram apenados 

pelo Plenário com multa individual de R$ 3 mil. 

A área técnica da Corte constatou irregularidade na 

Concorrência Pública 02/2014, cujo objeto é a contratação de 

empresa para executar os serviços de pavimentação à base 

de CBUQ dos acessos internos destinado ao Shopping Moda 

Brasil e empresas do ramo de confecção que estão se 

instalando no Polo Empresarial de Colatina, no montante de 

R$ 1.721.637,15. Restou demonstrada a habilitação irregular 

de licitante, já que a empresa vencedora apresentou 

documento em discordância com a legislação  com dados de 

2012, quando deveria ser de 2013. O Plenário acatou o voto 

do relator, conselheiro Sérgio Borges.

O Plenário deu provimento parcial a Recurso de 
Reconsideração interposto por Geder Camata, 
presidente da Câmara de Marilância no exercício de 
2008. O colegiado afastou as irregularidades que 
tratam do aumento da cota de combustíveis e da 
ausência de documentação comprobatória da efetiva 
prestação de serviços de treinamento. A multa foi 
redimensionada para 500 VRTE e ficou excluído o 
ressarcimento anteriormente imposto no valor 
correspondente a 39.078,67 VRTE.
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Ano 3 26 de fevereiro de 2016

Ex‐prefeito de Marataízes multado em R$ 4 mil Mantida cautelar que suspende pagamento à CMS
(Processo 10869/2014) (Processo 6479/2012)


